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7 — A equipa de projecto considera -se automaticamente extinta uma 
vez decorrido o prazo pelo qual foi constituída, sem prejuízo de o referido 
prazo poder ser prorrogado por deliberação da Câmara Municipal, sob 
proposta fundamentada do respectivo Presidente, a qual deve referir, 
designadamente, o grau de cumprimento dos objectivos inicialmente 
estipulados.

8 — Extinta a equipa de projecto, o coordenador do projecto elabora 
um relatório da actividade desenvolvida e dos resultados alcançados, 
que é submetido à apreciação da Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 23.º
Alteração de atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura orgânica 
poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Municipal ou pelo seu 
Presidente, sempre que razões de eficácia o justifiquem, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro.

Artigo 24.º
Sucessão das unidades orgânicas flexíveis

e respectivos dirigentes
Com a entrada em vigor do novo regulamento de organização dos 

serviços municipais, mantêm  -se as comissões de serviço dos direc-
tores de departamento e dos chefes de divisão municipal actualmente 
em exercício de funções, até ao termo do respectivo prazo inicial, nos 
cargos dirigentes do mesmo nível que sucedem aos que actualmente 
detêm, ao abrigo do disposto na segunda parte da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção constante da 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e do disposto no n.º 1 do artigo 9.º -C 
do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, aditado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, na sequência de despacho a proferir pelo 
Presidente da Câmara Municipal, observada a tabela de sucessão das 
unidades orgânicas nucleares e flexíveis, constante do Anexo II ao 
presente regulamento.

Artigo 25.º
Lacunas e omissões

As lacunas e omissões deste Regulamento serão resolvidas, nos termos 
gerais de direito, pelo Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 26.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento produz efeitos a partir do dia seguinte à sua 
aprovação, sendo revogado o anterior regulamento dos serviços.

ANEXO I

Organograma da Câmara Municipal da Azambuja 

  

 ANEXO II

Tabela de sucessão das unidades orgânicas nucleares
e flexíveis 

  
 ANEXO III

Quadro dos Dirigentes

[Quadro a que se refere o n.º 6 do artigo 2.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 
pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril]. 

  
 204528081 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 8490/2011
Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 27.º, do Decreto -Lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção em vigor, e conforme 
o previsto no artigo 19.º, do Regulamento de Urbanização e Edificação 
do Município de Barcelos e por despacho do Sr. Presidente da Câmara, 
datado de 18 -02 -2011, vai proceder -se à abertura do período de discussão 
pública relativa à alteração das especificações ao lote 24 (vinte e quatro), 
do loteamento sito no Lugar de Coutada, da freguesia de Carapeços, 
do concelho de Barcelos, titulado pelo alvará de loteamento n.º 021/98, 
emitido em 20 -05 -1998, a que se refere o processo n.º 24/95 -L, requerida 
por Domingos Ferreira Rodrigues, contribuinte n.º 151 020 922, durante 
o período de 20 dias, com início no dia seguinte à publicação deste aviso 
no Diário da República.

O processo de alteração ao referido alvará, encontra -se disponível 
para consulta nos dias úteis, das 9:00 às 15:30 horas, na Secretaria do 
Departamento de Planeamento e Gestão Urbana, da Câmara Municipal 
de Barcelos.

16 de Março de 2011. — O Presidente da Câmara, Miguel Jorge da 
Costa Gomes.

304485573 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 8491/2011

Renovação da comissão de serviço
Torna-se público que, por meu despacho de 25 de Março de 2011, foi 

renovada a Comissão de Serviço do actual titular do cargo de Chefe da 
Divisão Financeira, Sílvia Maria dos Santos Couto Gonçalves Nogueiro, 
com efeitos a partir do dia 04 de Abril de 2011, pelo período de três anos, 
ao abrigo dos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005 de 30 de Agosto, aplicável 
por força do n.º 1 do artigo 9.º-B do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de 
Abril, aplicada à administração local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 
20 de Abril, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 
de Junho.

30 de Março de 2011. — O Presidente da Câmara, António Jorge 
Nunes, Eng. Civil.
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